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			Apresentação

			Passaram­-se dez anos desde a publicação de um livro inaugural sobre o tema desta obra – Dor silenciosa ou dor silenciada? Perdas e lutos não reconhecidos por enlutado e sociedade1. Desde então, algumas mudanças e avanços ocorreram em nossa sociedade no enfrentamento e na comunicação acerca do tema da morte e do luto. Tais conquistas se devem não só ao confronto com a realidade – em especial, diante do aumento das mortes trágicas e coletivas –, mas também ao processo de educação para a morte, que cresceu significativamente no país, seja por meio da mídia, dos cursos de graduação e pós­-graduação oferecidos a profissionais de educação e de saúde, publicações ou tantas outras formas de diálogo com a sociedade ou pela capacitação dos cuidadores.

			Estatísticas recentes2 mostram que, entre 2004 e 2007, o número de assassinatos no Brasil foi maior que as baixas dos 12 maiores conflitos armados pelo mundo nessa mesma época. Nesse período, 192.804 pessoas foram assassinadas a tiros no Brasil, enquanto as guerras provocaram a morte de 169.574 pessoas. Esses números não só impressionam como nos alertam para a banalização dessas perdas trágicas em nosso país. Enquanto a sociedade americana e tantas outras europeias se organizam em parceria com os governos em busca de legitimar a dor e o significado dessas perdas – não só na esfera material, mas também com ações psicossociais, em especial inúmeros rituais de despedida e memoriais construídos –, em nossa sociedade é ainda incipiente o cuidado que a sociedade tem com seus mortos e enlutados. 

			Vale lembrar que, se mencionamos perdas coletivas e trágicas, que tanto chamam a atenção da mídia e provocam prejuízos para as comunidades e perdas econômicas para cidades ou para o país, o descuido é ainda maior quando se trata de perdas desvalorizadas socialmente. 

			As transformações positivas que observamos nesta última década foram pontuais e mobilizadas por setores específicos de nossa sociedade. Para ilustrar, cito a mudança da legislação acerca dos direitos ao registro civil e de óbito dos natimortos. 

			Em 2005, quando da publicação de nosso primeiro livro, chamamos a atenção para essa questão e enfocamos o incremento do risco no enfrentamento do luto parental diante da impossibilidade de registrar o óbito do filho natimorto com o próprio nome, mas apenas em nome do genitor. Desde então, outros tantos profissionais da área da saúde e da área jurídica também se mobilizaram em torno de mudanças quanto à forma de encarar essa questão. No ano de 2013, foi aprovado na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n. 5.171/13, que dá aos pais enlutados o direito de dar o nome e sobrenome ao natimorto em seu registro civil3.

			Assim, ações que visam ventilar tais assuntos, como pretendemos nesta obra, reafirmam sua função educativa e transformadora que propicia à comunidade condições de prevenção por meio do conhecimento e de validação e suporte aos enlutados nas mais diversas condições sociais e culturais e nas mais adversas situações de perda e luto. 

			E é por estarmos comprometidos com esse desafio que entendemos que outros temas correlatos mereciam um espaço de aprofundamento e esclarecimento sobre suas especificidades e condições. Obviamente, outros tantos temas também merecem destaque, e pretendemos realizar e incentivar outras publicações explorando outras dores silenciosas/silenciadas. Os critérios dos temas escolhidos para este volume devem­-se exclusivamente à aproximação com outros colegas da área da saúde que desenvolvem projetos e intervenções importantíssimos relacionados ao tema do luto não sancionado.

			No primeiro capítulo, fiz uma nova revisão do que vem sendo estudado sobre o conceito e aprofundei alguns aspectos desse fenômeno. Destacaram­-se as diferentes dimensões de não sancionamento e a intersecção entre o mundo psíquico e o contexto cultural dos lutos não sancionados. 

			Em seguida, Valéria Tinoco expõe o tema da prematuridade e as especificidades de um luto sufocado pela urgência dos cuidados maternos com um bebê que nasce em condições de maior vulnerabilidade ou, em alguns casos, com risco de não sobreviver. A autora destaca as consequências desse luto silencioso ou mascarado para o desenvolvimento do sistema de cuidados e a vinculação da mãe com o bebê.

			Outra experiência ambígua e estigmatizada é a infidelidade conjugal. Ana Cristina Costa Figueiredo e Rosane Mantilla convidam o leitor a mergulhar nas especificidades desse fenômeno e do processo de luto inerente, sob o enfoque feminino e dando destaque aos relacionamentos de longa duração.

			Ainda olhando para as tramas e dramas familiares, Rosane Mantilla de Souza e Plínio de Almeida Maciel Jr. deram voz ao luto de inúmeros homens que enfrentaram ou estão enfrentando a aposentadoria, seja ela compulsória ou planejada. Os autores iluminam as diversas perdas inerentes e secundárias ao tema e suas consequências para o envelhecimento masculino.

			E, falando de vínculos pouco valorizados, a relação com os animais de estimação, em especial em comunidades urbanas, é um fenômeno social que passou a ser um tema de interesse da psicologia. Ainda que alguns insistam em patologizar o forte vínculo que se estabelece entre humanos e animais nos dias de hoje, fato é que tais relações passaram a compor o cenário das famílias contemporâneas, com o animal exercendo um papel importante na vida de muitas delas. Sendo assim, sua perda também não pode ser banalizada, e Déria de Oliveira e Maria Helena Pereira Franco tratam o assunto de forma profunda, fazendo uma revisão histórica e contextualizando esse luto.

			Lutos não reconhecidos são frequentemente observados em situações estigmatizadas, e podemos afirmar que uma das mais complexas refere­-se às perdas por suicídio. Daniela Reis e Silva trilhou esse caminho desafiador e apresenta­-nos uma complexa análise dos fatores que envolvem essa perda no contexto familiar e todos os fatores de risco inerentes.

			Em seguida, Sandra Rodrigues de Oliveira trata da ambiguidade presente no desaparecimento de crianças, dando enfoque ao luto materno nesse contexto, por meio dos resultados encontrados em sua tese de doutorado.

			Outros dois capítulos exploram o luto de cuidadores profissionais. Regina Liberato expõe com profunda sensibilidade aspectos teóricos e vivenciais em torno de sua trajetória como psicóloga e ser humano. Sua poesia, estratégia tão eficiente para enfrentar a vida, também nos facilitou a possibilidade de olhar um pouco mais de perto a dor de quem cuida da dor. Logo depois, Regina Bousso enriquece­-nos ao compartilhar sua trajetória como enfermeira e suas experiências acerca da morte e do luto. Desde já, tenho a necessidade de agradecer a todos os autores, e em especial às duas últimas, pela sensibilidade e coragem de dividir suas experiências até então pessoais, normalmente negligenciadas e abafadas por outros profissionais – que, ao lê­-las, espero que se sintam encorajados a fazer o mesmo. 

			Aproveito para agradecer ao fotógrafo André Penteado, criador da foto da capa deste livro, e explicar que ela faz parte de um projeto denominado O Suicídio do Meu Pai. De forma corajosa e sensível, André usou a fotografia como forma de lidar com seu próprio luto e, posteriormente, publicou todo o ensaio realizado após a morte de seu pai, visando também à comunicação aberta sobre um tema tão estigmatizado e, por isso, silenciado, com elegância e maturidade.

			Neste volume também consideramos a importância de oferecer subsídios e estratégias para intervenções psicológicas ou psicossociais com pessoas que estejam enfrentando lutos não sancionados. Por essa razão, convidei Cristiane Ferraz Prade para compartilhar sua significativa experiência na arteterapia com enlutados. Sua contribuição é extremamente rica e convidativa não só aos profissionais como aos pacientes.

			Maria Helena Pereira Franco, colega e mestra de tantos anos, oferece uma delicada reflexão acerca dos transtornos psiquiátricos em decorrência de lutos não reconhecidos, tendo como fundamentação a teoria do apego. Sua leitura facilita nossa compreensão a respeito da influência que a formação dos nossos vínculos tem sobre a sua ruptura e, consequentemente, sobre o luto que se segue. 

			Por fim, trago uma reflexão sobre as especificidades da psicodinâmica de um luto não franqueado e discuto algumas intervenções específicas para o atendimento psicológico em diferentes contextos e settings. Para tanto, faz­-se necessário o esclarecimento a quem, quando, como e por que oferecer suporte psicológico.

			Logo após as considerações finais sobre o material aqui compilado, fornecemos uma lista de serviços de atendimento psicológico para enlutados no Brasil. As referências obviamente não esgotam todos os serviços existentes em nosso território, mas representam os serviços com os quais de alguma forma temos proximidade, seja em sua constituição, formando seus profissionais por meio do 4 Estações Instituto de Psicologia, ou ainda por experiências profissionais que compartilhamos ao longo dos anos. O objetivo é tornar a ajuda acessível nos mais diferentes cantos de nosso país, para enlutados que surgem aos milhares a cada dia, muitos deles de modo silencioso e vulnerável. 

			Gabriela Casellato

			
				
					1. Casellato, G. Dor silenciosa ou dor silenciada? Perdas e lutos não reconhecidos por enlutados e sociedade. Campinas: Livro Pleno, 2005. 

				

				
					2. Disponível em: <http://www.mapadaviolencia.org.br>. Acesso em: 24 jan. 2014. 

				

				
					3. Disponível em: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=568302>. Acesso em: 5 fev. 2014.

				

			

		

	
		
			1 Luto não reconhecido: o fracasso da empatia nos tempos modernos

			Gabriela Casellato

			Entre tantas outras vivências do ser humano, muitas são as experiências de luto que não são reconhecidas tanto pelo próprio enlutado como pela sociedade, e isso se dá por diversas razões.

			Reconhecer implica admitir algo como verdadeiro ou real e, quando não o fazemos, é por ignorarmos sua existência, por sua ambiguidade ou, ainda, por nos defendermos da emoção ou das consequências que sua existência nos provoca. A maioria das situações de lutos não reconhecidos observadas clinicamente ou por meio de pesquisas acadêmicas realizadas ao longo desta última década (Casellato, 2005; Doka, 2002; Seftel, 2006; Attig, 2004) aponta que, mais frequentemente, observam­-se tais fenômenos em situações de perdas ambíguas e em processos psíquicos defensivos associados aos aspectos intersociais e intrapsíquicos de alguns tipos de perda.

			No primeiro volume (Casellato, ibidem) apresentamos a definição desse conceito desenvolvido por Keneth Doka (1989, 2002) e as cinco principais razões que, segundo o autor, justificam a reação de não franqueamento ou não reconhecimento diante de uma experiência de perda simbólica ou concreta.

			O termo “luto não reconhecido” (Doka, 1989; Corr, 2002) é empregado quando a pessoa experiencia uma perda que não pode ser admitida abertamente; o luto não pode ser expresso ou socialmente suportado.

			Doka (2002) afirma que o não reconhecimento pode ocorrer quando a sociedade inibe o luto estabelecendo “normas” explícitas ou implícitas de quando, por quem, quem, onde e como se enlutar. Consequentemente, tais regras negam o direito de enlutar­-se àquelas pessoas cujas perdas e relacionamentos são considerados insignificantes ou que apresentam capacidades insignificantes de se enlutar. Contrariamente ao suporte social necessário ao enlutado, tais pessoas são isoladas diante de um silêncio tácito em resposta à sua dor e/ou sua forma de expressá­-la.

			Segundo Attig (2004), o não franqueamento é resultado de um fracasso social em diferentes dimensões. De forma mais profunda, destaca não só o fracasso da empatia, mas também o fracasso político, envolvendo abuso de poder e negligência severa que, consequentemente, nos leva a considerar o fracasso ético no respeito ao enlutado, tanto no que se refere ao seu sofrimento como aos seus esforços para superar e ressignificar a vida após uma perda. 

			QUANDO O LUTO NÃO É RECONHECIDO SOCIALMENTE

			A sociedade mede a dor pelo tamanho do caixão.

			(Sherokee Ilse, 1982)

			É fundamental a compreensão de que, quanto mais complexa é uma sociedade, mais complexas são suas regras e normas de convivência.

			Attig (ibidem) afirma que o direito de uma pessoa enlutar­-se quando e da forma que precisar ou escolher, sem a interferência de outros, é, por vezes, violada claramente pelo estabelecimento de uma convenção do governo e de outras instituições sociais, e destaca a questão do luto não reconhecido como um problema relacionado à dignidade humana. O autor sustenta que o tema do não reconhecimento se refere aos direitos humanos e não somente a um direito convencional.

			De forma mais contundente, Attig (ibidem) afirma que o não reconhecimento não é simplesmente uma questão de indiferença às experiências ou aos esforços do enlutado, mas é ativamente negativo ou destrutivo, pois envolve negação, interferência e imposição de uma sanção. Mensagens de não reconhecimento desconsideram, desprezam, desaprovam, desencorajam, invalidam e deslegitimam ativamente as experiências e os esforços do enlutado. 

			O mesmo autor destaca o abuso de autoridade disfarçada numa expertise que presume saber (mas não necessariamente se dispõe a) compreender o sofrimento de um enlutado e suas estratégias para lidar com isso.

			Em minha experiência ao longo de 19 anos atuando com pessoas enlutadas por diferentes tipos de perda, observo o quanto a sociedade chega, por vezes, a ser perversa com alguns que não se enquadram em suas regras. Como exemplo, cito as recentes perdas traumáticas e coletivas vividas em nossa sociedade. Tais eventos hoje são enfrentados de forma mais organizada no que tange à assistência aos familiares e às vítimas de tragédias, como quedas de avião, deslizamentos de terra, enchentes etc. 

			Recentemente, várias instituições governamentais e privadas buscaram capacitação e prepararam­-se para oferecer suporte humanitário, jurídico e psicológico em situações de emergência às vítimas e suas famílias. Muito se caminhou nessa direção, mas ainda podemos detectar, nesse contexto, muitas situações que são negligenciadas por profissionais que não reconhecem a necessidade de ajuda ou não são autorizados a oferecer suporte a determinadas pessoas que, apesar de sofrerem imensamente pela perda vivida, não se encaixam nas regras que determinam a quem oferecer amparo. 

			Sendo assim, muitas vítimas da tragédia passam a ser vítimas também da negligência ou do isolamento social. Entre eles, podemos citar ex­-mulheres, ex­-maridos, enteados, amantes, parceiros homossexuais, bombeiros, policiais, psicólogos, médicos, enfermeiros, voluntários, funcionários de entidades civis e funcionários de nível operacional das empresas envolvidas, entre outros que, por não serem considerados vítimas diretas pelas normas de assistência psicossocial da instituição ou pelo contrato da empresa seguradora, passam a ser negligenciados no ambiente de trabalho e, por vezes, no contexto pessoal. 

			Como resultado, observamos, entre outras complicações, o aumento significativo de absenteísmo, afastamentos e demissões que ocorrem nessas empresas e instituições nos meses seguintes à tragédia. Além disso, muitas dessas pessoas citadas adoecem física e/ou psicologicamente e, em muitos casos, o não reconhecimento do luto cria um sofrimento adicional, justificando tais complicações.

			Essa dinâmica é também resultado do fracasso da ética, no que tange ao respeito ao enlutado. Respeito requer compreender e validar a vulnerabilidade individual e o potencial de sofrimento de cada um, implicando um comportamento condizente com tal postura. Minimamente, isso requer atuar a fim de evitar duas situações: 

			aReforçar ou incrementar a vulnerabilidade do enlutado ou exacerbar o seu sofrimento.

			bInterferir, inibir ou bloquear a expressão do luto.

			Para exemplificar, algumas situações em que a mídia tem a postura de explorar notícias envolvendo tragédias ou perdas ilustram claramente o rompimento dessa barreira. Várias vezes, como espectadores, sentimo­-nos constrangidos pela forma como vítimas e enlutados são abordados por alguns repórteres. Sentimo­-nos cúmplices (ou vítimas) de uma violência, pois presenciamos a falta da ética, imputando ao entrevistado mais sofrimento e constrangimento diante da dor da perda. 

			Mas não é apenas no nível interpessoal que tal mecanismo ocorre. Normas sociais podem se transformar por meio da interação humana, mas não podem ser mudadas por um indivíduo. Este pode aderir às regras vigentes ou violá­-las, mas, qualquer que seja sua reação, sempre será um posicionamento, consciente ou não, diante daquilo que lhe é imposto. 

			LUTO NÃO RECONHECIDO: O FRACASSO DA EMPATIA

			Isto é frescura de menina rica!1

			Hoje precisei chorar escondida nas escadas do hospital. Em menos de uma semana perdi três pacientes e minha supervisora me cobrou uma postura mais firme e me julgou inadequada, porque me emocionei ao descrever para ela sobre uma destas despedidas. Disse que estava preocupada sobre minha capacidade de lidar com a rotina do hospital.2

			Que absurdo sofrer por bicho como se fosse gente!3, 4

			Entre todos os tipos de lutos não franqueados, seja pelo fato de o relacionamento não ser valorizado, seja pela perda não reconhecida, seja pelo enlutado ou pela morte não serem aceitos, observamos que, numa primeira instância, o que fracassa é a empatia, ou seja, a capacidade de compreender o significado e validar a experiência de outra pessoa. 

			Neimeyer e Jordan (2002, p. 95) questionam: “Este fracasso empático invalida apenas o luto da pessoa, da família ou a narrativa social de perda?” 

			De fato, cada um de nós vive o processo de luto de forma solitária. Embora luto envolva um processo psicossocial e, portanto, relacional, tanto em situações de perdas simbólicas quanto concretas, muitos aspectos de nossa experiência pessoal são desprezados e ignorados, às vezes por nós mesmos.

			Neimeyer e Jordan (2002) sugerem quatro dimensões do fracasso da empatia: 

			aDo self com o self: trata­-se do nível mais individual, no qual há falta de empatia da pessoa enlutada com a própria experiên­cia de pesar. Pode­-se dar por censura consciente ou de forma sutil e não consciente. Nesses casos, os autores indicam o comprometimento na condição do indivíduo de simbolizar, distinguir e validar suas próprias reações.

			bDo self com a família: o não franqueamento pode se dar em diferentes níveis do sistema familiar, quando membros do grupo tentam controlar ou condenar as reações de luto de outro membro ou simplesmente fracassam ao autorizar e aceitar respostas de luto divergentes das que apresenta. Mais frequentemente, o fracasso da empatia é resultado da falta de sincronia entre os estilos de enfrentamento que variam com a idade, o gênero, a personalidade e o papel desempenhado por cada membro da família. 

			cDo self com a comunidade estendida: a diversidade e o dinamismo da vida contemporânea garantem que nosso luto não seja reconhecido em muitos contextos. Uma criança em seu ambiente escolar, um trabalhador em seu meio profissional ou mesmo um membro de uma comunidade religiosa podem sofrer o fracasso da empatia e ter seus lutos negados ou minimizados pelas expectativas de cada uma dessas comunidades. 

			dDo self com a dimensão espiritual: uma pessoa enlutada frequentemente vivencia mudanças profundas no processo de ajustamento a uma perda, em especial na busca de significado do que foi vivido. Nesse sentido, novas orientações nos níveis psicológico e espiritual podem acontecer, gerando uma crise nos pressupostos ou paradigmas prévios do enlutado no que tange à sua fé e espiritualidade. Isso se dá, em geral, numa briga com Deus ou num forte questionamento da fé e de uma força superior, e esse senso de espiritualidade abalado pode sofrer um forte fracasso da empatia por parte da comunidade religiosa, que não reconhece ou aceita a revolta ou crise da fé manifestada pelo enlutado.

			Há alguns anos, atendi um casal que enfrentava o luto pela perda de um filho. Fazia alguns meses que o filho mais velho falecera num acidente de carro, e a busca por ajuda tinha como demanda explícita ajudar a mãe a lidar com a dor e ajudar o pai a dar suporte à sua esposa, considerada pela família a pessoa mais afetada pela perda, em comparação com os outros membros. Num dos primeiros encontros, a mãe passou quase toda a sessão descrevendo com riqueza de detalhes todo o velório e o funeral, dando destaque aos detalhes dos últimos momentos do filho e de sua dor em seu sepultamento. Numa breve pausa no relato desesperado da mãe, o pai encorajou­-se e, numa postura quase que confessional, revelou que não estava presente nesse momento do enterro do corpo do filho. A revelação foi recebida com surpresa e choque pela mãe: “Como assim? Você não ficou para ver seu filho ser enterrado? Que pai faria isso?” O pai, cabisbaixo, numa atitude de um sentenciado, respondeu com a voz baixa: “Um pai que sofria tanto que não suportava ver tal cena”. Destacam­-se nessa situação dois importantes aspectos: 1) a mãe, de tão absorvida pela própria dor, nem se deu conta da ausência do marido; e 2) ao tomar consciência da atitude dele, ela o julgou e considerou­-o inadequado e indiferente, apenas por não ter se comportado como ela ou a norma social prescrevia.

			Essa passagem exemplifica não só o aspecto solitário do luto não franqueado, mas também o peso que as normas sociais imputam ao enlutado. Nesse caso, a falta de empatia contribuiu não só para o abafamento e a desqualificação do luto paterno, mas também para incrementar a potencializar a dor da mãe, ambas as situações validando, a seu modo, as expectativas sociais vigentes em relação aos papéis desempenhados. 

			Vale ressaltar que, nesse caso, o pai só foi empático à própria dor diante da necessidade de se defender do ataque da esposa e, a partir desse momento, e com a validação da terapeuta quanto às diferentes formas de expressão da dor, a demanda pelo suporte psicológico foi reformulada: mediante a reflexão empática feita quanto àquela situação, o casal foi capaz de entender e aceitar que ambos precisavam de ajuda porque ambos estavam de luto, agora sem hierarquia ou privilégios. 

			Nesse caso, fez­-se necessário o suporte psicológico com a psicoterapia conjugal, pois, por meio desse tipo de intervenção, visamos ao franqueamento do luto primeiramente pelo sistema conjugal, que nos permitiria chegar ao franqueamento individual, validando o processo de luto e a forma de expressar de cada um deles, não deixando o pai negligenciado num luto inibido nem a mãe encurralada num luto crônico.

			QUANDO O LUTO É CENSURADO INTERNAMENTE

			Por que me sinto tão triste? Sou só a ex! Estávamos há sete anos separados e brigávamos tanto.

			(Ana Maria, seis meses após a morte do ex­-marido)5

			A frase acima chama nossa atenção para o luto pela morte de um ex­-companheiro. Nesses casos, podemos observar dois momentos de perdas não reconhecidos: o divórcio e a morte do ex­-marido. Isso porque o divórcio em si já é um processo pouco validado socialmente, pois representa o fim de um casamento, mas não necessariamente de um relacionamento. Ainda que a convivência conjugal não seja mais possível, muitos relacionamentos continuam e podem se manter num clima de ambivalência, com conflitos e questões inacabados. Além disso, o divórcio representa muitas outras perdas secundárias e frequentemente não reconhecidas, como a da convivência familiar, de amigos em comum, do(a) namorado(a), da parceria na solução dos problemas domésticos e rotineiros, do padrão financeiro, da casa, entre outros. 

			Consequentemente, o luto pela morte de um ex-companheiro tende a ser completamente negado e negligenciado pelo próprio enlutado e, obviamente, por sua rede social. No caso de Ana Maria, observamos uma autocensura aos próprios sentimentos, considerados por ela inapropriados pela sua condição de ex­-esposa. 

			Kauffman (2002) explorou a motivação intrapsíquica do luto não reconhecido, destacando o profundo senso de vergonha sobre determinados relacionamentos, comportamentos ou sentimentos, como reflexo das normas sociais. Assim, o não franqueamento inicia­-se com o próprio enlutado, que se censura, de forma consciente ou inconsciente, operando psicologicamente sobre seu próprio comportamento e inibindo sua expressão do pesar. Nesses casos, o autor (ibidem, p. 68) aponta­-nos que o próprio self é o agente e a vítima da censura, que impõe a si mesmo mensagens como: “Não permita que este luto seja real para você. Isto não é uma perda; isto não é um luto!” Kauffman denominou essa situação “auto não reconhecimento do luto”6.

			Quando uma perda não é reconhecida, experimenta­-se o fracasso do ambiente social em oferecer a aceitação e o suporte necessários aos enlutados, que lhes garantiriam a segurança de se sentirem pertencentes e conectados. Consequentemente, a experiência de luto será incrementada por um sentimento de alienação e solidão.

			Muito frequentemente, recebo homens em meu consultório que são encaminhados por seus médicos para uma avaliação psicológica em razão de suas queixas físicas, importantes e recorrentes, porém sem diagnóstico clínico conclusivo. O pedido desses pacientes com frequência é ter o sintoma rapidamente removido para seguirem suas vidas. Nas entrevistas diagnósticas desses casos, é comum encontrarmos lutos não resolvidos, sufocados por uma estrutura de funcionamento psicológico predominantemente instrumental, ameaçada por sentimentos que roubam deles o controle necessário para a condução da vida. E, diante da ameaça, o ”auto não reconhecimento” do luto torna­-se uma saída temporariamente eficiente, vencida e superada aos poucos pelo transbordamento do sofrimento via sintoma físico de origem psicogênica. 

			Ainda que o estilo de enfrentamento predominantemente instrumental não seja prerrogativa exclusiva dos homens e tão pouco sua única estratégia, tais reações são comumente reforçadas pelos valores culturais e sociais em nossa sociedade. É esperada do homem uma reação de força e enfrentamento diante de uma perda, com o contrário sendo ainda percebido como fraqueza e provocando pouca empatia pela sua rede social. 

			Lembro­-me de um senhor que, após seis meses de viuvez, me procurou indicado pelo clínico geral. Chegou ao consultório e, ao me cumprimentar, não se mostrava apenas constrangido em um primeiro encontro, mas especialmente envergonhado por precisar de ajuda. Ao começar a falar, pedia desculpas várias vezes, entre uma lágrima e outra que pulava dos olhos, alheia à sua vontade. Nem ao menos aceitava usar minha caixinha de lenços; carregava seu próprio lenço de pano como um último ato de “dignidade masculina” (ou instrumental!). Se não bastasse o próprio luto, pedir ajuda só lhe provocava ainda mais sofrimento, pois era para ele um sinal claro de fracasso diante das expectativas sociais e das estratégias por ele desenvolvidas ao longo de sua vida. O que ele sabia fazer já não dava conta do momento de luto, da saudade e da solidão pelos quais passava, e sentir­-se humilhado ao precisar de ajuda era um fator que só agravava seu processo e rebaixava sua autoestima. Para esconder seu luto, isolou­-se socialmente, deixou de lado suas atividades sociais e, pouco a pouco, passava cada vez mais tempo deitado e diante da TV. Os sintomas físicos (taquicardia, insônia, inapetência) foram, de forma inconsciente, um caminho possível de ajuda, pois lidar com a fragilidade do corpo já era algo tangível e inevitável para esse senhor de 79 anos de idade. Foi muito gratificante quando, quatro meses depois, recebi uma mensagem no celular após uma sessão: “Já é difícil com sua ajuda, mas sem ela seria impossível. Muito obrigado!” Pelo menos, a batalha contra a vergonha ele já tinha vencido.

			Kauffman (2002), sob o viés psicanalítico, sugere que a estrutura interna que regula a autocensura da expressão do luto é o superego, considerado agente interno das sanções e da vergonha e mediador das ordens das sanções sociais. Por outro lado, destaca o poder reverso do self, no que tange ao reconhecimento e à autorização para enlutar­-se a despeito de uma permissão externa e social. O autor chama a atenção para o poder de decidir o que é para ser expresso ou não e valoriza tal possibilidade como a condição heroica do self e uma possibilidade de liberdade possível diante do processo maturacional do self perante o luto. Em última instância, o “autorreconhecimento do luto” é o combate ao desamparo imposto pelo luto não sancionado”.

			NÃO RECONHECIMENTO DO LUTO VERSUS LUTO COMPLICADO

			O luto não reconhecido é um fenômeno psicossocial que tem como desafio a legitimação do sofrimento humano diante de uma perda, independentemente de quando as reações de luto se manifestam, quem as manifesta, como, por que e por quem se manifestam. 

			Como já foi colocado, o não franqueamento espelha as normas sociais que definem e regulam os parâmetros da normalidade vs. patologia no processo de luto, tão investigados nas últimas duas décadas pelo mundo afora, assim como é resultado delas. 

			Há anos perdura o debate da inclusão do luto complicado como categoria diagnóstica no American’s Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders (DSM), visando traçar parâmetros que diferem luto e depressão, assim como um processo de luto normal de um luto complicado, possibilitando acuidade nos critérios de intervenção clínica e medicamentosa. 

			Ao longo do tempo, condições divergentes do luto considerado normal foram classificadas com termos como ausente, anormal, complicado, distorcido, mórbido, mal adaptado, atípico, intensificado e prolongado, não resolvido, neurótico, disfuncional, crônico, negado e inibido (Rando et al., 2012), e em quase todas essas denominações podemos perceber que se partiu de alguma sintomatologia associada ao desempenho social para se considerar o aspecto não saudável a ser valorizado em cada uma delas.

			Essa discussão estabelece uma interface com o movimento atual da comunidade científica especializada no tema do luto que vem refletindo profundamente sobre a multiplicidade de fatores que interferem na definição do luto complicado (ibidem) e amplia suas fronteiras. Nos últimos tempos, é evidente o esforço de superar os modelos normativos (ou de ajustamento) na compreensão do fenômeno do luto, e mais contundente é o movimento de reconhecer no processo de luto suas várias influências, seja referente ao enlutado, ao relacionamento perdido, às circunstâncias da perda, às variáveis sociais e culturais e aos fatores psicológicos.

			Romper tais barreiras implica, em última instância, superar a normatização, ampliar o conceito de ajustamento e complementar os critérios diagnósticos com a avaliação contextual, clínica e funcional do enlutado. 

			Nessa discussão, podemos observar mais explicitamente a dicotomia vivida por nossa sociedade. Por um lado, desenvolvemos estudos e pesquisas por anos e anos que nos levam a entender o fenômeno de forma complexa e multifatorial. Por outro, vemo­-nos engendrados e impelidos a considerar que a inclusão do luto complicado no DSM­-5 se tornou necessária para o seu reconhecimento como evento potencialmente de risco para desencadear doenças de ordem física e psicológica em muitos enlutados; estes, em consequência desse reconhecimento (DSM como instrumento de validação política na saúde pública), passariam a ter mais chances de suporte e tratamentos adequados na rede de saúde pública e privada, quando necessário. 

			Que paradoxo! Mas, acima de tudo, trata­-se de um desafio incomensurável para uma sociedade ainda tão cartesiana que busca nas estatísticas e nas normas sociais o conforto emocional para um funcionamento psicossocial apoiado em limites e parâmetros previamente definidos. 
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			2. O processo de luto na maternidade prematura1

			Valéria Tinoco

			INTRODUÇÃO

			Quando um bebê nasce prematuramente e necessita ficar internado em uma Unidade de Terapia Intensiva (UTI), a maternidade converte­-se em uma intensa e complexa experiência emocional, requerendo uma compreensão específica por parte dos profissionais de saúde que atendem a esse bebê e à sua mãe.

			Para que a mãe possa assimilar a situação que se apresenta, enfrentá-la e se relacionar adequadamente com ela, será necessário que ela elabore o luto decorrente das perdas existentes nessa experiência. De um lado, a perda que leva a esse processo é a do bebê saudável, nascido a termo e sem complicações de saúde. De outro, a mãe tem de lidar com a perda de suas fantasias a respeito da maternidade idealizada, ou seja, há a perda do bebê e a do “ser mãe” ideais. 

			É importante que essa percepção seja validada tanto pela mãe quanto pela família, pelos profissionais de saúde, pelas instituições hospitalares e pela sociedade. O não reconhecimento das perdas e do processo de luto presentes na experiência da maternidade prematura faz que aqueles que poderiam apoiar a mãe nesse momento ignorem essa possibilidade ou ajam de forma que prejudique a vinculação mãe­-bebê. Por outro lado, o seu reconhecimento favorece a atenção adequada às necessidades afetivas da mãe2 e do bebê, o que se insere no objetivo da dra. Gabriela Casellato com o presente livro e em trabalho anterior (2013).

			A MATERNIDADE

			A experiência da maternidade é parte de uma importante fase do desenvolvimento psicoafetivo da mulher. A maturação psíquica que ocorre desde o momento em que idealiza tornar­-se mãe é um processo preparatório para receber o bebê, no qual profundas mudanças no psiquismo feminino podem ser observadas: desejos, fantasias, interesses e medos voltam­-se para temas ligados à maternidade (Houzel, 2004).

			O sistema comportamental de cuidado materno, cuja função adaptativa é a de proteger a prole e garantir sua sobrevivência3, desenvolve­-se amplamente durante a gestação, o parto e o início de vida do primeiro filho (George e Solomon, 2008). Nesse período, ocorre uma transição biológica, social e comportamental que se apresenta como uma crise ou revolução na mulher, preparando­-a para seu novo papel. 

			O sistema comportamental de cuidado é regulado por representações mentais (modelos mentais internos) a respeito do cuidar. Isso quer dizer que o comportamento materno de cuidado é influenciado por aquilo que a mãe vê, sente e compreende em relação a si mesma, ao filho e ao mundo, tendo como base suas experiências prévias internalizadas (Mayseless, 2006; George e Solomon, 2008). 

			As representações maternas têm papel importante no relacionamento mãe­-bebê, refletindo­-se no modo como a mãe interage com o filho e, consequentemente, afetando a maneira como o bebê desenvolve o comportamento de apego em relação a ela. Os modelos internalizados ajudam a mãe a organizar os comportamentos que ela imagina que deva ter diante de determinada situação (comportamento do filho ou ambiente), esperando uma resposta que indique ter se conduzido bem na sua função de cuidar.

			Há vários fatores que influenciam o sistema cuidador e as representações maternas do cuidar. São eles: níveis hormonais, ajustamento psicológico, nível educacional, existência e eficiência da rede de apoio, percepção da mãe sobre o apoio dado pelo companheiro, ajustamento conjugal ao nascimento do primeiro filho, desempenho do cônjuge como pai e fatores socioeconômicos. O modo como a mãe vivencia o processo de transição para a maternidade também interfere no desenvolvimento do sistema cuidador (Goldberg, 2000; Steinberg e Pianta, 2006; George e Solomon, ibidem; Schmidt e Argimon, 2009).

			Desde o período de gestação até os primeiros meses após o nascimento, as expectativas em relação ao bebê e a si mesma são muitas, povoando o imaginário daquelas que geram um filho. Serei capaz de cuidar bem do meu bebê? Serei boa mãe? Meu filho crescerá saudável e feliz? Como será minha vida pós­-maternidade? 

			Frequentemente esse novo e esperado indivíduo é carregado de representações de continuidade, triunfo, perfeição, renovação e união. A ocorrência ou não daquilo que é esperado terá diferentes significados para a mãe, o que, por sua vez, impactará no modo como ela enfrenta as situações que se apresentam (Winnicott, 2000, 2006; Cramer, 1993; Solis­-Ponton, 2004; Piccinini e Moura, 2007; Rapoport e Piccinini, 2011).

			A MATERNIDADE PREMATURA

			Quando o nascimento ocorre prematuramente, isto é, antes de completadas 37 semanas de gestação e/ou antes que o peso do bebê atinja a marca de 2.500 gramas, a mãe depara com uma experiência inesperada, podendo gerar consequências emocionais importantes, tais como culpa, ansiedade e angústias de separação e de perda4 (Brazelton e Cramer, 1991; Pinto et al., 2004; Brasil, 2004; Ortiz e Oushiro, 2008; WHO, 2012). 

			Segundo Levy e Orlans (1998), após nove meses a mãe sente que a etapa da gestação está completa e que está preparada para o nascimento de seu filho. Quando esse processo é interrompido antes de seu final, há uma quebra no processo biológico, instintivo e psicológico da gestação. O nascimento prematuro produz, portanto, mães prematuras, já que não só a gravidez física é interrompida, mas também a psíquica. 

			Sweet (2008) coloca de outra forma, dizendo que a transição do bebê imaginado para o bebê real é feita de maneira abrupta, acelerando a transição para a maternidade. 

			De todo modo, a mãe pode sentir­-se despreparada para vivenciar a nova etapa que inicia com o parto prematuro, tendo a ansiedade aumentada e a confiança materna reduzida (Levy e Orlans, ibidem; Sweet, ibidem; Forcada­-Guex et al., 2011). 

			É importante destacar que, mesmo em situações nas quais o risco de parto prematuro é previsto (casos de gestação de risco, problemas de saúde conhecidos, gravidez múltipla e histórico materno de gravidez interrompida antes do final), a mulher que se torna mãe de um bebê prematuro convive com a estranheza daquilo que não é normal e desejado (Brito e Pessoa, 2006).

			Dias (2006) ressalta a dificuldade dessa experiência ao dizer que, quando o parto é prematuro, o nascimento torna­-se real de forma violenta. A imaturidade, fragilidade e dependência acentuada dos recursos técnicos e humanos para a sobrevivência do bebê, somadas aos fantasmas maternos a respeito do futuro, podem exercer impactante influência na vivência da maternidade e na formação do vínculo mãe­-bebê. Além de passar pelo processo de tornar­-se mãe, ela tem de lidar com medos e expectativas relacionados à saúde e ao desenvolvimento do bebê e, muitas vezes, com o risco da morte do filho (Brazelton e Cramer, 1991; Levy e Orlans, 1998; Pinto et al., 2004; Dias, ibidem; Borghini et al., 2006; Bozzette, 2007; Korja et al., 2009; Ferrari e Donelli, 2010; Forcada­-Guex et al., 2011; Favaro, Peres e Santos, 2012). 

			Devido ao avanço da medicina e da tecnologia presente no cuidado neonatal, a sobrevivência de bebês prematuros com pouca idade gestacional e/ou baixo peso vem se tornando uma experiência cada vez mais comum no mundo atual (Scochi et al., 2003; Brasil, 2004; Caserio e Pallas, 2009; Schonhaut e Perez, 2010; Klein, Gaspardo e Linhares, 2010). 

			Porém, as implicações do nascimento prematuro vão além do período neonatal e podem se estender por toda a vida, causando impacto não somente no bebê, mas também na sua família e na sociedade. Bebês que sobrevivem ao nascimento antes do tempo normal frequentemente precisam de cuidados especializados e podem enfrentar sérios problemas de saúde, como: paralisia cerebral, doenças respiratórias e cardíacas crônicas, problemas de visão e audição, deficiências cognitivas e dificuldades globais de desenvolvimento (WHO, 2012).

			As políticas públicas para a prevenção e o cuidado de bebês prematuros, de suas famílias e da comunidade incluem uma série de intervenções que visam tanto diminuir o número de nascimentos prematuros quanto a mortalidade e os riscos para a saúde desses bebês (WHO, 2012). Entre as intervenções preconizadas pela OMS (ibidem), há grande atenção aos cuidados médicos, sociais e ambientais e pouca preocupação com os cuidados psicológicos dessa população.

			A ELABORAÇÃO DA MATERNIDADE PREMATURA

			A experiência de ter um parto prematuro é considerada traumática por muitos estudos (Kersting et al., 2004; Pinto et al., 2004; Souza et al., 2010; Ferrari e Donelli, 2010; Forcada­-Guex et al., 2011). O trauma, segundo eles, está relacionado principalmente à vivência materna diante do risco de morte e/ou sequelas que podem acompanhar bebês que nasceram antes do tempo e com baixo peso. A urgência do parto, permeada pelo estresse dos procedimentos e do ambiente hospitalar, além da condição de saúde materna, a depender do caso, coloca a mãe em uma situação de difícil enfrentamento, tal como pudemos observar (Tinoco, 2013). 

			Trauma é a vivência de uma situação ameaçadora com a qual as estratégias de enfrentamento conhecidas até o momento são insuficientes para lidar, gerando uma sensação de desamparo e impotência (Parkes, 1998, 2009). Assim, os recursos que a mãe possui não parecem ser suficientes para dar conta da experiência de ter um filho prematuro tal como ela se apresenta. 

			Um estudo longitudinal realizado na Alemanha mostrou que a experiência traumática de ter um bebê prematuro de muito baixo peso (menos de 1.500 gramas) causa sintomas depressivos e de ansiedade nas mães em comparação a um grupo controle de mães cujos bebês nasceram espontaneamente, a termo e saudáveis (Kersting et al., ibidem). Os sintomas encontrados nas mães dos prematuros não diminuíram após 14 meses do nascimento, indicando que essa é uma longa experiência traumática. 
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